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Apresentação 

 

O presente relatório exibe o anteprojeto para controle de assiduidade dos 

trabalhadores Técnico-Administrativos em Educação (TAEs) da Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC). A proposta expõe o fluxo de dados, os sujeitos envolvidos, as 

instâncias de execução e recursais, bem como a normatização da proposta. 

O anteprojeto embasa a proposta de implantação do Sistema Eletrônico de Controle 

Social de Assiduidade. O Sistema Eletrônico automatiza e publiciza todos os dados referentes 

às jornadas de trabalho e horários de funcionamento de todos os setores com TAEs na UFSC. 

A partir do Sistema Eletrônico proposto, todos os TAEs terão agrupados em uma 

única plataforma digital os dados para os planejamentos mensais de atividades individuais e 

setoriais. Os planejamentos são aprovados em uma instância colegiada setorial (Comissão 

Setorial), que também é responsável por fazer cumprir os planos e responder a 

questionamentos, auditorias e dúvidas de usuários do setor e órgãos de controle. 

Ao início de cada mês, a Comissão Setorial aprecia os Planos Individuais do mês 

subsequente e os agrupa enquanto subsídio ao Relatório Setorial. Todas as ocorrências, como 

atrasos, faltas, compensações, trocas de turnos, realização de atividades em locais distintos 

dos planejados ou afastamentos são registrados, com as devidas justificativas e, quando 

necessário, com comprovantes no Mapa de Ocorrências. 

Se aprovado por unanimidade pela Comissão Setorial, o Mapa de Ocorrências é 

enviado à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas para registro junto ao Siape. Em caso de 

divergência o Relatório Mensal Setorial e o Mapa de Ocorrências são apreciados pelo 

Colegiado de Controle Social da Unidade, com a devida manifestação do TAE, para então 

proceder ao envio do Mapa de Ocorrências para a Prodegesp. 

O registro de horas que correspondam à remuneração é realizado junto ao Siape pelo 

setor hoje denominado Divisão de Benfícios de Licenças (DBL), ou setor que futuramente o 

englobe ou substitua. Os demais registros não precisam ser enviados a outros sistemas 

eletrônicos, pois o Sistema Eletrônico de Controle Social os agrupa. 

Ao fim de todo ano, e quando necessário enquanto última instância recursal para 

questionamentos ou reclamações, o Sistema Eletrônico de Controle Social será avaliado pelo 

Conselho de Controle Social, conforme será apresentado no decorrer deste documento. 

Todo o processo de controle de assiduidade aqui proposto é realizado nos termos do 

Direito Administrativo, ou seja, cada informação registrada é tratada como base de um 
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processo administrativo, apreciado em até três colegiados, enquanto instâncias recursais. 

Cada unidade possui um processo mensal próprio, com registro de atividades de todos os 

TAEs, de horários de todos os setores e com a juntada de todos os eventuais questionamentos 

por parte dos usuários ou órgãos de controle. 

Em princípio, todos os trabalhadores serão responsáveis pela correção de suas 

informações prestadas e na execução do planejamento aprovado pela Comissão Setorial, que 

subsidia este plano a partir do Planejamento Mensal Setorial, que também define os horários 

de atendimento do setor. A fiscalização e o controle da assiduidade é uma responsabilidade 

da Comissão Setorial, cuja presença da chefia de cada setor é obrigatória. A Comissão, 

porém, amplia a possibilidade de validação das informações a partir do incremento de 

sujeitos envolvidos nessa atividade, algo impossível de ser realizado em setores cuja 

atividade seja mais extensa que a jornada de trabalho da chefia. 

Com isso, o processo que compõe o registro de controle de assiduidade de todas as 

unidades passa por aprovação setorial e, se necessário, de unidade, reduzindo a possibildiade 

de uso político da jornada de trabalho e permitindo aos usuários o registro da fiscalização 

ativa em todos os processos. Dessa forma, o processo, quando chega à Prodegesp já passou 

por até três instâncias. Quando há divergências ou recursos, são encaminhados ao Colegiado 

de Controle Social da Unidade e persistindo a demanda os processos são encaminhados ao 

Conselho de Controle Social que aprecia e, enquanto última instância recursal, finaliza o 

processo. Assim, todos os registros individuais, setoriais, e todos os questionamentos de 

usuários somente são registrados e encaminhados para descontos ou pagamentos integrais 

quando já concluídos. 

A agilidade do processo é assegurada pelo funcionamento do sistema, que automatiza 

e agrupa todos os dados, organizados por setor e com apreciação eletrônica. Auxilia também 

na celeridade e no caráter público dos processos, permitindo a todos os usuários e 

trabalhadores a conferência ativa das informações. 

Os registros individuais e as apreciações, aprovações e encaminhamentos setoriais são 

realizados no Sistema Eletrônico de Controle Social e registram as ações de todos os usuários 

do sistema, bem como define o caminho de tramitação de cada um dos processos. Ademais, o 

Sistema Eletrônico de Controle Social de Assiduidade apresenta relevante agilidade, não 

obstante as várias instâncias de validação, por descentralizar o processo de assiduidade.  

Nessa mesma esteira de descentralização se encontra a juntada de questionamentos, 

dúvidas e denúncias, que hoje tramitam separadamente e de forma independente ao processo 

de controle de assiduidade. No modelo proposto os usuários podem se manifestar em espaço 

7



5 
 

específico do Sistema que direciona o questionamento à Comissão Setorial responsável para, 

no prazo de dois dias úteis responder ao usuário, que pode recorrer ao Colegiado de Controle 

Social da Unidade e, se persistir, ao Conselho de Controle Social, permitindo a célere 

apuração dos fatos, bem como o direito de contraditório e a consequente redução de 

processos dessa natureza para a Prodegesp ou à Ouvidoria da UFSC. 

Por fim, os órgãos de controle também terão acesso amplo aos dados e tramitação de 

todos os questionamentos e registros da integralidade dos horários de desenvolvimento das 

jornadas de trabalho, sem ferir a autonomia universitária e sem necessidade de provocação à 

instituição que manterá públicas todas as informações dessa natureza à sociedade. 
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Introdução 

 

A Comissão para elaborar anteprojeto de um sistema eletrônico de controle de 

assiduidade foi formalizada por meio da Portaria nº 11/2018/GR, de 10 de janeiro de 2018, 

tendo por objetivo a elaboração de um anteprojeto de controle eletrônico de assiduidade a ser 

adotado na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), em consonância com 

negociações prévias havidas no mês de dezembro de 2017 entre a Administração Central da 

UFSC e a representação sindical eleita em assembleia do Sindicato dos Trabalhadores da 

UFSC, SINTUFSC. 

A Comissão foi composta pelos seguintes Técnicos-Administrativos em Educação: 

Antônio Gabriel Santana Martins, André Ruas de Aguiar, Dilton Mota Rufino, Ivandro 

Carlos Valdameri, Luciano Antonio Agnes, Luiz Artur de Oliveira, Valdenir Lourival 

Ferreira, Veridiana Bertelli Ferreira de Oliveira, sob a presidência do primeiro. 

O prazo estabelecido para a consecução do anteprojeto proposto foi o  dia 31 do 

mesmo mês, prazo cumprido pela comissão, conforme processo referente a este documento, 

registrado sob o número 23080.004331/2018-17 

Antes da exibição da proposta, o presente relatório apresenta um breve histórico da 

questão do controle de assiduidade na UFSC, seguida da exposição dos atuais processos de 

controle de assuidade na instituição. Em seguida a comissão insere sua proposta, com as 

considerações preliminares e descrição do projeto proposto, com detalhamento, exemplos, 

minuta de resolução e cronograma de implementação do Sistema Eletrônico de Controle 

Social de Assiduidade. 
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1. Histórico 

 

A comissão foi constituída em 10 de janeiro em reunião no Gabinete da Reitoria. Na 

ocasião estavam presentes, além dos integrantes da comissão, o reitor em exercício, 

Alexandre Marino Costa, o Chefe de Gabinete, Áureo Mafra de Moraes e a Pró-Reitora de 

Gestão de Pessoas, Carla Cristina Dutra Búrigo. 

O documento aqui proposto expressa parte do acordo firmado entre os servidores 

Técnicos-Administrativos em Educação (TAEs) e a Administração Central da Universidade 

em reuniões realizadas em dezembro de 2017. Na ocasião, foram acordadas condições para a  

implementação de controle eletrônico social de assiduidade, de modo a atender às 

determinações judiciais sem incorrer em custos financeiros em período de contigenciamento, 

por um lado, e de tornar pública e transparente a jornada de trabalho dos TAEs, por outro 

lado. 

A UFSC já possuiu diversas formas de controle de assiduidade, como folha-ponto, 

livro de frequência, ponto mecânico, ponto eletromecânico, frequência negativa. Na última 

década nacionalmente os ocupantes da carreira dos cargos Técnicos-Administrativos em 

Educação têm reivindicado o controle social, que atende às determinações legais em curso e 

publiciza as jornadas de trabalho e horários de atendimento na instituição. 

Em parte, a reinvindicação é uma forma de extinguir os usos políticos das jornadas de 

trabalho dos TAEs, prática corrente em todo o país e que, a despeito da rede clientelista 

criada, gera também uma rede de assédios bastante conhecida pelos TAEs. 

A pauta, no entanto, não tem avançado e, no caso da UFSC, gerou um movimento 

contrário. Denunciada sistematicamente desde 2003, a jornada de trabalho enquanto “moeda 

de troca” - como se convencionou chamar na universidade a rede de favores criada – motivou 

também denúncias de descumprimento dessa mesma jornada. A despeito de carência de 

investigação e de condenações, tais denúncias motivaram Ação Civil Pública, já em 2004. 

A partir dessa Ação Civil Pública o poder judiciário tem demandado à instituição que 

regulamente formas efetivas de cumprimento da jornada de trabalho. Passada quase uma 

década e meia, a UFSC tem respondido de forma pouco sistemática, com pouco diálogo e 

sem nenhum debate público sobre o tema em suas quatro gestões, desde o início da 

tramitação da Ação Civil Pública. 

Em reação a essas questões, o movimento sindical tem formulado a proposta de 

controle social, conforme as especificações legais e pari pasu ao movimento nacional. Em 
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2014 os TAEs aprovaram junto à Procuradoria da República uma minuta para o controle de 

assiduidade e jornada de trabalho que instituía o controle social, conforme acordado com a 

reitoria à época. Algumas semanas após a aprovação do documento, no entanto, a gestão 

daquele momento trouxe novamente à tona a folha-ponto. Simultaneamente, a adminsitração 

central do período deixou de recorrer sobre a Ação Civil Pública, criando todas as condições 

para impedir a implantação de um controle de assiduidade que atendesse às demandas sociais, 

sindicais e judiciais. 

Como consequência, hoje a Universidade possuiu quatro mecanismos de controle de 

assiduidade e nenhum debate público. A minuta aprovada pelo movimento sindical foi 

relegada e em dezembro de 2017 a Instituição ficou muito próxima de incorrer em um gasto 

de quase 600 mil reais para instação de aparelhos de ponto biométrico para uma parcela de 

TAEs, o que inauguraria a quinta forma de controle de assiduidade em curso na instituição. 

Na ocasião, o ponto biométrico foi encaminhado a partir de Ação Civil Pública nº 

5005561-74.2015.4.04.7200/SC, motivada por uma série de denúncias quanto ao 

descumprimento de jornada de trabalho na UFSC. A sentença antecipatória de tutela do MM. 

Juíz Federal Alcides Vettorazzi, todavia, conclui que: 

 

[...] não cabe ao Poder Judiciário se imiscuir nos detalhes técnicos do 

sistema eletrônico de controle de ponto que será adotado, sob pena, aí sim, 

de afronta à autonomia administrativa da ré. Com efeito, por mais evidente 

que seja a ineficiência do atual sistema de folha de ponto e a leniência da 

UFSC, não se pode presumir que o sistema que por ela será adotado não 

atenderá adequadamente o interesse público. Ademais, este juízo não possui 

condições técnicas para avaliar qual a melhor e mais eficiente forma de 

sistema eletrônico, inclusive porque sequer há nos autos quaisquer 

informações a esse respeito. Poder-se-ia, assim, incorrer em atecnia. 

 

A despeito dessa importante conclusão presente na sentença de antecipação de tutela 

da Justiça Federal de Santa Catarina, a compreensão corrente em boa parte da Administração 

Central da UFSC, em período de incerteza e poucos dias após o falecimento de seu dirigente 

máximo, encaminhou a aquisição de aparelhos de ponto biométrico como se o pedido inicial 

do MPF tivesse sido acolhido in toto e, ademais, a partir do entendimento de que o processo 

teria transitado em julgado (o que evidentemente não é o caso). Assim, diante dessa 

interpretação e em processo carente dos ritos próprios da universidade, de decisões em fóruns 

11



9 
 

públicos e com compras aprovadas em colegiado, foi encaminhada a aquisição de um sistema 

de controle de frequência biométrico. 

O processo licitatório iniciado em 06 de julho de 2016 deu-se na modalidade de 

tomada de preços por pregão eletrônico. Nessa modalidade a instituição não está obrigada a 

adquirir os bens havendo tão somente a expectativa de compra, conforme o parágrafo 4º do 

artigo 15 da Lei 8666/93; conforme o. Decreto 7892/2013; e ainda conforme a  Lei 

10.520/2002. 

O pregão eletrônico em questão foi realizado em  21 de dezembro de 2016, com 

validade até 21 de dezembro de 2017 para aquisição dos bens e tendo a empresa Henry 

Equipamentos Eletrônicos e Sistemas LTDA sido considerada a mais adequada. 

As máquinas de ponto biométrico foram entregues no dia 10 de dezembro de 2017, 

antes do pagamento, antes das aprovações dos Conselho Universitário e, principalmente, do 

Conselho de Curadores. O quantitativo de máquinas licitadas também é bastante inferior ao 

de edificações da instituição, o que, de fato, significaria a instauração de um quinto sistema 

de controle de assiduidade, em um elevado custo. Ademais, o processo não foi aprovado pelo 

Conselho de Curadores, instância responsável pela apreciação das compras da Universidade, 

além de outras atribuições. 

Conforme cláusula quarta do termo de contrato assinado entre a Universidade e a 

empresa vendedora, a UFSC está comprometida a verificar a conformidade dos materiais 

recebidos, sem prazo estabelecido. A entrega dos bens, no entanto, não gera nenhuma 

obrigação de empenho ou mesmo de instalação destes. 

Reitera-se uma vez mais que a modalidade de licitação utilizada não prevê o 

compromisso de compra e que o recebimento dos equipamentos não constitui obrigatoriedade 

por parte da Universidade, apenas podendo ser pagos os instrumentos após a completa 

prestação de serviços, como sua instalação, treinamento, cadastro e pleno funcionamento, 

segundo os Arts. 62 e 63 da lei 4320/64, o Art. 38 do Decreto 93.872/86 e o Art. 65 da Lei 

8.666/93. 

Diante dessas problemáticas, a Administração Central, já em condição de normalidade 

administrativa, interrompeu o processo e não efetuou a instalação dos equipamentos, posto 

haver uma série de problemas no procedimento de aquisição. A gestão passou, então, a 

dialogar com o movimento sindical que apresentou a possibilidade de adoção de um controle 

de assiduidade que atendesse às demandas judiciais com celeridade, economicidade, 

publicidade e de modo a substituir os múltiplos controles de assiduidade hoje em uso na 

autarquia por um único sistema eletrônico de controle social. 
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O Sistema proposto será apresentado após a breve exposição dos atuais mecanismos 

de controle de assiduidade hoje em curso na autarquia, em um total de quatro modalidades 

simultâneas. 
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2. As modalidades de controle de assiduidade na UFSC: concepções e fluxo de dados 

 

Na UFSC atualmente existem quatro modalidades de controle de assiduidade distintos: 

o controle de frequência negativo, o controle por folha-ponto, o controle social e o controle 

biométrico. O primeiro é utilizado na folha de pagamento e controle de assiduidade dos 

servidores docentes; a folha-ponto aos TAEs não lotados no HU, e o ponto biométrico 

somente aos TAEs do HU. Quanto ao controle social, este é previsto na portaria que rege a 

folha-ponto dos TAEs e institui que todos os horários dos setores e a escala nominal dos 

trabalhadores devam ser amplamente divulgados, com possibilidade de contestação pública. 

O sistema, porém, não é utilizado na UFSC, a despeito do artigo segundo da Portaria 

Normativa nº 43/2014/GR, de 24 de julho de 2014 e ainda em vigor. 

A primeira modalidade, controle por frequência negativa, considera que o servidor 

docente possui presença integral no mês, havendo tão somente o registro de ocorrências 

referentes a ausências injustificadas. As ausências injustificadas devem ser informadas pelo 

Chefe do Departamento à Prodegesp para, então, esta proceder ao registro e ao desconto. Não 

há nenhum registro de faltas injustificadas de docentes em 2017. 

O segundo controle de assiduidade em uso na UFSC, folha-ponto, é misto entre 

frequência positiva e negativa. É positiva quando os trabalhadores informam, diariamente, 

seu horário de entrada, saída e intervalo. Ao final do mês o setor agrupa todas as informações 

em um único formulário de consolidação que somente registra ocorrências que impliquem em 

desconto de salário, ou seja, ausências injustificadas. O registro negativo é impresso e 

arquivado na Prodegesp para fins de auditoria. 

O controle social previsto na UFSC estipula que todos os setores informem em local 

visível no próprio setor e em página na internet os horários de funcionamento e de 

atendimento do setor, com a escala nominal dos trabalhadores. Para fins de registro de 

frequência, o controle social pode ser considerado auxiliar da folha-ponto, uma vez que 

permite a fiscalização ativa dos usuários quanto à permanência do trabalhador no local de 

trabalho, mediante o confronto entre o divulgado publicamente e o observado pelo usuário do 

setor. Conforme normatizado, é divulgado ainda o contato da ouvidoria da Universidade, para 

eventuais denúncias, reclamações etc. 

Cabe destacar que o controle social é a única modalidade que torna públicas as 

informações relativas às jornadas de trabalho dos servidores públicos. O controle social hoje 

em uso na Instituição não possui qualquer suporte ou página na internet que possibilite o 
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diálogo com a sociedade, não havendo, portanto, qualquer responsabilidade dos setores em 

não cumprir com este processo. 

Por fim, o quarto registro de frequência a que se submetem os servidores da UFSC 

ocorre no Hospital Universitário (HU) e trata-se do ponto biométrico. Nesta modalidade, o 

servidor registra, biometricamente, seu horário de entrada, saída e intervalos de trabalho. A 

informação gera um relatório, a ser preenchido pelos TAEs do setor responsável pelo 

pagamento dos trabalhadores. Estes, como os TAEs da UFSC responsáveis pela folha de 

pagamento dos demais servidores não lotados no HU, registram eventuais descontos. Em 

caso de não haver o registro biométrico, o trabalhador pode informar posteriormente, em 

sistema próprio, seu horário de entrada, saída ou intervalo, para confirmação da chefia. Esta 

informação também compõe a consolidação realizada pelo setor de pagamentos. 

É relevante apontar aqui que o sistema de controle de frequência possui duas funções 

fundamentais. A primeira diz respeito à remuneração, uma vez que a forma de assalariamento 

do serviço público na universidade é o assalariamento por tempo, em que o trabalhador é 

remunerado conforme jornada de trabalho específica de seu cargo e função. A segunda, trata-

se da prestação de informações da autarquia à sociedade, que, usuária e financiadora da 

instituição, tem o direito de saber acerca das jornadas de trabalho dos servidores públicos que 

trabalham na universidade 

A remuneração dos servidores é realizada a partir da informação do cumprimento ou 

não cumprimento da jornada de trabalho relativa ao cargo ou função do servidor. O 

processamento do pagamento se dá na própria instituição, que informa ao Estado para a 

realização do pagamento pelo Ministério do Planejamento (MPOG). Para fins de economia 

de dados, o MPOG não processa todas as horas trabalhadas pelos trabalhadores, todos os 

meses. Ao contrário, o sistema que processa as informações - SIAPE - considera a presença 

integral dos trabalhadores, somente necessitando registro as ocorrências extraordinárias, ou 

seja, ausências injustificadas e horas-extras. Nesse sentido, o SIAPE possui uma arquitetura 

de dados de frequência negativa, ou seja, se não houver informação que conteste a presença, a 

assiduidade integral é presumida, em medida que preza pela presunção da inocência, respeita 

a fé pública dos servidores e atende ao princípio da economicidade. 

A outra finalidade do controle de assiduidade é referente à prestação de informação à 

sociedade. Essa função somente é realizada pelos poucos setores que adotam o controle 

social. A ausência de institutos para integração dos controles sociais de assiduidade e 

carência de intervenção dos usuários torna esse modelo, como hoje é utilizado, uma simples 

informação de horários de atendimento. 
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Diante desses elementos, são apresentados a seguir os fluxos de dados de cada um dos 

controles de frequência em uso na Universidade até o presente momento. Percebe-se que cada 

um possui uma arquitetura distinta, não havendo motivos explícitos para a adoção de um em 

detrimento de outro. A forma pouco planejada de execução e a possibilidade de falhas nas 

informações, além da pouca clareza, é explícita. 

 

 

2.1. Fluxos de Dados 

 

A seguir são exibidos os fluxos de dados das quatro modalidades de controle de 

assiduidade em curso na Universidade Federal de Santa Catarina. 

 

 

2.1.1. Folha-Ponto 

 

A folha-ponto foi instituída pela portaria 043/2014/GR e é restrita aos servidores 

técnico-administrativos em Educação. 

 

(I) no Setor: 

- Distribuir e recolher diariamente a folha-ponto, após confirmados os registros de presença, 

horários de entrada e saída, horários de intervalos para refeições.    

- Efetuar os devidos registros no Boletim de frequência e encaminhar para a Direção da 

Unidade até o 5º dia útil do mês. 

- No Boletim de frequência quando não houver nenhuma ocorrência a registrar, assinalar a 

opção “todos os servidores obtivem frequência integral”.   

- As folhas-ponto devem ser digitalizadas e arquivadas em uma pasta virtual, nas unidades 

administrativas e acadêmicas. 

 

(II) na Direção da Unidade: 

- Validar as informações contidas no Boletim de frequência. 

- Encaminhar à Prodegesp, até o 10º dia do mês seguinte ao vencido, para as providências 

cabíveis. 
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(III) na Prodegesp: 

- Triagem dos boletins de frequência na recepção da Prodegesp; os que não tem alteração são 

arquivados; os que tem alguma alteração são enviados para a Divisão de Benefício de 

Licenças (DBL) para a efetuar os descontos.  

- DBL registra no sistema interno da UFSC (ADRH) todas as ocorrências funcionais. 

- DBL registra no sistema do Ministério do Planejamento (MPOG), Siapenet, todas as 

ocorrências que impliquem em descontos de salários. 

 

 

2.1.2. Frequência Negativa 

 

Restrito aos servidores docentes e sem normatização específica. 

 

(I) Trabalhador: 

- O trabalhador preenche semestralmente Plano de Atividades Docentes, em que prevê as 

atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

- O trabalhador informa à chefia quando há ausência. 

 

(II) Chefia imediata: 

- A chefia preside a reunião do colegiado do Departamento que aprecia os Planos de 

Atividades. 

- A chefia é responsável por acompanhar o desenvolvimento das atividades a validar 

frequência. 

- Ao fim do mês a chefia elabora documento à Prodegesp informando, em casa de ausência 

injustificada, as ausências. 

 

(III) Prodegesp: 

- A Divisão de Benefícios e Licenças (DBL) registra no ADRH e no Siapenet os descontos 

referentes a faltas injustificadas informadas pela chefia. 
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2.1.3. Controle Social 

 

Instituído pela portaria 043/GR/2014, restrita aos servidores técnico-administrativos 

em Educação, porém, não utilizado em muitos setores. 

A legislação prevê que todos os trabalhadores que tenham a sua jornada de trabalho 

flexibilizada tenham que seguir a determinação exarada da Portaria supracitada, sem que, no 

entanto, seja dada consequência e poder de intervenção à sociedade. 

 

(I) Setor: 

- Cada setor fixa, em local de ampla visibilidade, quadro informativo com os horários de 

atendimento do setor, a relação dos trabalhadores que lá atuam e seus respectivos horários de 

trabalho, bem como os contatos da Ouvidoria.  

 

 

2.1.4. Ponto Biométrico 

 

Instituído pela Portaria 72/2016/GR, é utilizado somente pelos TAEs lotados no 

Hospital Universitário da UFSC (HU). 

 

 

(I) Trabalhador: 

- O trabalhador submete sua impressão digital ao controle biométrico no início, intervalo e 

fim da sua jornada diária de trabalho; 

- Eventuais faltas, atrasos ou saídas antecipadas são compensados no mês da ocorrência ou, 

impreterivelmente, até o último dia do mês subseqüente ao da ocorrência, conforme anuência 

e necessidade do setor.      

- Em caso de impossibilidade ou erro no registro de ponto, o trabalhador registra sua 

ocorrência no sistema de ponto, a partir de um computador. 

- Em caso de atividades fora da sede, o trabalhador preenche o formulário impresso de 

frequência diária ou semanal. 

 

(II) Chefia imediata: 

- A chefia acompanha os horários registrados no sistema durante o mês. 
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- A chefia avalia os registros de trabalhadores no sistema de ponto. 

- A chefia registra manualmente a frequência do trabalhador, quando este se esquece do 

registro biométrico. 

- A chefia imediata registra e abona, no sistema de registro eletrônico de ponto, os atrasos ou 

saídas antecipadas ocorridas no interesse do serviço. 

- A chefia homologa o relatório mensal, com o registro de frequência de todos os 

trabalhadores do setor. 

 

(III) Capg (Coordenadoria Auxiliar de Gestão de Pessoas): 

- Gere o sistema de registro eletrônico de ponto. 

- Recebe os relatórios mensais de todos os setores e procede ao registro eletrônico de ponto 

de todas as horas trabalhados de todos os trabalhadores da carreira no sistema interno da 

UFSC (ADRH). 

- Procede ao registro eletrônico de ponto de todas as horas trabalhados de todos os 

trabalhadores da carreira no sistema do MPOG (Siapenet). 

 

 

2.2. Considerações sobre os controles de assiduidade na UFSC 

 

Em breve análise aos procedimentos previstos, observa-se uma miríade de problemas 

que extravasa as questões relativas ao trâmite de quatro processos de controle de assiduidade 

simultâneos, conforme o quadro abaixo: 

 

Quadro 01 - Análise de fluxo dos controles de assiduidade da UFSC 

Sistema Fluxo no setor do TAE Fluxo no setor de Gestão de Pessoas Observações 

Controle 
por Ficha-
Ponto 

1) Chefia entrega, todos os 
dias, a folha ao TAE, na 
entrada, no intervalo e na 
saída. 

 

2) Ao fim do mês a chefia 
contabiliza as horas de 
todos os TAEs do setor e 
elabora o documento 
consolidado (Boletim de 
frequência). 

 

1) Recepção da Prodegesp tria 
dentre os Boletins de Frequência 
aqueles que apontam registro de 
ocorrências 

 

2) DBL/Prodegesp registra em 
dois sistemas: ADRH (interno) e 
Siape (MPOG). 

1) Não há direito de defesa. 

 

2) Sobrecarrega as chefias 
de setores grandes. 

 

3) Na prática é impossível de 
ser realizada em setores cuja 
carga horária seja mais 
extensa que a da chefia. 

 

4) Não há transparência. 
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Sistema Fluxo no setor do TAE Fluxo no setor de Gestão de Pessoas Observações 

3) As folhas individuais 
são arquivadas na unidade 
e escaneadas. 

 

4) O Boletim de 
Frequência vai à 
Prodegesp para registro 
funcional. 

 

5) Implica em duplicar o 
trabalho de registro. 

 

6) Alija TAEs e usuários do 
setor de fiscalizar, participar 
e sugerir. 

Controle 
Biométrico 

(HU) 

1) TAE registra sua 
presença, intervalo e saída 
com o registro biométrico. 

 

2) Quando há problema no 
aparelho ou o TAE não 
pode registrar-se no 
aparelho, o próprio 
trabalhador registra seu 
horário de entrada / saída 
/ intervalo em sistema 
próprio (Aghora). 

 

3) Chefia valida, ou não, o 
registro do TAE. 

 

4) No decorrer do mês é 
possível verificar os 
horários registrado no 
sistema Aghora. 

Sistema elabora um relatório que 
deve ser digitado manualmente 
em dois sistemas (UFSC e 
MPOG), com todos os dias e 
horários trabalhados por todos 
os TAEs. 

1) Possibilidade de erro no 
registro nos sistemas é 
muito grande, devido ao 
volume de informações. 

 

2) Sobrecarrega as chefias 
de setores grandes. 

 

3) Na prática é impossível de 
ser realizada em setores cuja 
carga horária seja mais 
extensa que a da chefia, 
devido à impossibilidade 
objetiva de validação. 

 

4) Não há transparência. 

 

5) Implica em duplicar o 
trabalho de registro. 

 

6) Alija TAEs e usuários do 
setor de fiscalizar, participar 
e sugerir. 

 

Controle 
Negativo 

Chefia do Departamento 
elabora memorando 
quando há falta 
injustificada. 

São registradas em dois sistemas 
(ADRH e Siape) as faltas. Em 
2017 não houve nenhuma falta 
registrada. 

1) Não há transparência. 

 

2) Na prática é impossível de 
ser realizado em setores 
cuja carga horária seja mais 
extensa que a da chefia. 

Controle 
Social 

Horários são definidos e 
informados aos usuários 
do setor em local visível 
no próprio setor. 

Apesar de expressa na Portaria 
que também institui a folha-
ponto, o controle social não 
recebe suporte da instituição e 
não tem permitido aos usuários 
amplo acesso às informações 
pertinentes à jornada de 
trabalho e horário de 
atendimento dos setores. 

1)  Da forma como é feito 
hoje é impossível de ser 
verificado pelas chefias, pois 
nenhuma chefia trabalha por 
12h ininterruptamente. 

 

2) Não há canal de 
comunicação entre usuários 
e o setor, restrito a 
denúncias à ouvidoria. 

Fonte: Elaborado pela comissão 
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As quatro modalidades de controle de assiduidade hoje em curso na UFSC expõe uma 

condição bastante problemática. A existência de diversos modelos e processos não possui um 

critério claro para tantos modelos em uso simultaneamente. Em grande parte, os problemas 

históricos de modelos de controle de assiduidade se deve à natureza da própria universidade. 

Na Instituição há quase uma centena de distintas profissões, com jornadas específicas e 

horários de trabalho diversos. A Universidade desenvolve suas atividades 24 horas por dia, 

sete dias da semana. São organizados setores de muitas áreas do conhecimento humano, com 

serviços de assistência, pesquisa, ensino, manutenção, extensão, assessoria, atenção, etc. 

Muitos dos profissionais que atuam na UFSC desenvolvem múltiplas atividades. A 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão não é restrita ao trabalho docente, pois as 

atividades de ensino não são restritas às salas de aula. O caráter privilegiado de hospital-

escola do HU, por exemplo, não é uma mera fraseologia, nem, tampouco, que significa que 

há pesquisa naquele espaço. Pesquisas podem ser realizadas em qualquer local do universo 

visível, nem por isso pode-se dizer que o universo é uma área escolar. O caráter “escola” do 

espaço universitário implica em dizer que todas as atividades desenvolvidas por seus 

profissionais implicam na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Portanto, as 

ações de pesquisa visam à produção do conhecimento, disseminado pelos processos de ensino 

e extensão. Essa mesma indissociabilidade, princípio constitucional e constitutivo da 

universidade brasileira em sua integralidade, está presente em todas as atividades de cunho 

técnico-administrativo em Educação. 

Nesse sentido, os TAEs expressam em todas suas funções e atividades esse caráter 

indissociável. Ademais, aos investidos nos cargos da carreira dos cargos Técnicos-

Administrativos em Educação, é possibilitada a realização de atividades de ensino, pesquisa e 

extensão, o que complexifica não somente a constituição de um sistema de controle de 

assiduidade adequado a uma carreira com mais de uma centena de profissões, mas que 

também se compõe por jornadas que são singulares a cada sujeito. 

Não espanta, portanto, que parta dos ocupantes dos mais diversos cargos dessa mesma 

carreira, as propostas de desenvolvimento de um controle de assiduidade que contemple todas 

essas especificidades. 

 

 

 

21



19 
 

3. A proposta de Controle Social de Assiduidade 

 

O controle de assiduidade proposto é desenvolvido a partir da instituição de um 

Sistema Eletrônico de Controle Social de Assiduidade. O Sistema integra todos os setores da 

Universidade. A partir do registro de usuários, via idUFSC, já em uso nos demais sistemas da 

Autarquia, todos os trabalhadores da carreira dos cargos Técnicos-Administrativos em 

Educação deverão elaborar Plano Mensal Individual, informando os horários e locais de 

execução das atividades de jornada de trabalho para o período. Os planos são apreciados por 

Comissão Setorial que, subsidiada pelos Planos Mensais de todos os trabalhadores do setor, 

elabora ainda o Plano Mensal Setorial. Todas essas informações são públicas e de acesso 

irrestrito aos usuários, em portal unificado na internet, nas páginas eletrônicas dos setores e 

em local público e de ampla visibilidade em cada setor. 

No decorrer do mês eventuais ocorrências serão também informadas à sociedade, a 

partir da atualização dos sistemas de informação, e passíveis de verificação, contestação e 

validação por usuários, chefias e colegas. Ao fim de cada mês compete ao trabalhador 

elaborar seu Relatório Mensal Individual, em que ratifica ou retifica as informações do Plano 

Mensal Individual, bem como anexa comprovantes que se fizerem necessários para a 

retificação do Plano. Com base nos Relatórios Mensais Individuais de todos os trabalhadores, 

a Comissão Setorial deve apreciar as informações e validar ou retificar o que se fizer 

necessário, conforme observado no decorrer do mês. As versões aprovadas dos Planos 

Individuais subsidiarão o Relatório Mensal Setorial, que servirá de base para o registro de 

assiduidade e ocorrências funcionais do setor no mês, a partir da elaboração do Mapa de 

Ocorrências, documento que sintetiza as atividades de todos os trabalhadores do setor para 

fins remuneratórios. 

Para fins de avaliação dos planos e de validação das informações, tanto os Mapas de 

Ocorrências, quanto os Relatórios Mensais Setoriais não aprovados unanimemente serão 

apreciados mensalmente pelo Colegiado de Controle Social da Unidade. O fluxo e as 

instâncias propostas respeitam a estrutura da Universidade, a partir de sua organização em 

unidades e setores vinculados a essas unidades. O Colegiado valida ou retifica, bem como 

atua enquanto instância recursal a usuários, chefias e trabalhadores em caso de divergências. 

Ao fim do ano, ou motivado por recursos, o Conselho de Controle Social avaliará o 

exercício e providenciará pareceres que subsidiarão eventuais modificações na Resolução 

Normativa que institui o controle de assiduidade na UFSC. 
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Toda a tramitação e todos os dados comporão um processo administrativo eletrônico 

único por mês em todos os setores. A integração desses setores em unidades será assegurada 

pelo Sistema Eletrônico de Controle Social de Assiduidade e o acesso a todos os dados é 

público. 

 

 

3.1. Concepções e princípios 

 

O Sistema Eletrônico de Controle Social de Assiduidade aqui proposto visa ao 

respeito à natureza do fazer acadêmico, seu tradicional funcionamento colegiado e 

democrático, mantendo o caráter autônomo da autarquia a partir de um sistema dinâmico o 

suficiente para se adequar à miríade de profissões, com diversas jornadas e horários de 

trabalho, e apto a mudanças e alterações que acompanhem as próprias modificações nas 

carreiras e na complexidade das atividades de uma organização sui generis como é a 

universidade. 

A função social da instituição é igualmente central neste aspecto. Nesse sentido, cabe 

aos usuários dos serviços públicos, comunidade interna e externa, terem acesso a todos os 

dados referentes não somente à assiduidade e pontualidade mas, principalmente, ao 

desenvolvimento da jornada de trabalho de todos os setores, profissões e indivíduos que 

desempenham suas atividades junto à UFSC. 

Não obstante esses elementos, a comissão buscou elaborar uma proposta em respeito 

aos seguintes princípios: (a) economicidade; (b) publicidade; (c) democracia; (d) efetividade 

e (e) simplicidade. O desdobramento desses implica no desenvolvimento de um sistema que 

respeite a presunção de inocência frente a eventuais denúncias e, em especial, na 

possibilidade de verificação da assiduidade em diversas etapas a partir de uma dinâmica 

colegiada que afere as informações prestadas, simultaneamente ao controle social das 

informações por parte da sociedade. 

Desse modo, a assiduidade será objeto de planejamento coletivo de cada setor, de 

forma a possibilitar atender às dinâmicas de cada local, e viabilizando responder às futuras 

alterações na instituição. Cada trabalhador deverá elaborar individualmente seu Plano de 

Trabalho, bem como informar ocorrências e preencher Relatório Mensal, que será objeto de 

avaliação da Comissão Setorial de Controle Social. 
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Não obstante essa dinâmica setorial que assegura o planejamento e a execução 

coletiva em diálogo permanente com os usuários, são previstas mais duas instâncias 

colegiadas para validação e apreciação de planos, ocorrências e relatórios. O caráter 

colegiado assegura, por um lado, a organização interna homogênea para trabalhos 

heterogêneos e, por outro lado, permite à sociedade ter acesso a todos os dados e fluxos da 

assiduidade e horários de atendimento de todos os ocupantes da carreira. 

 

 

3.2. Fluxo de dados 

 

O Controle Social de Assiduidade é realizado pelo Sistema Eletrônico de Controle 

Social de Assiduidade, que agrupa todas as informações referentes ao planejamento e 

execução dos horários de desenvolvimento das jornadas de trabalhos dos trabalhadores de 

carreira dos cargos de Técnicos-Administrativos em Educação na Universidade Federal de 

Santa Catarina, bem como procede ao registro e encaminhamento de processos integralmente 

digitais. 

O Sistema de acesso é feito a partir do Sistema de Cadastro Único (idUFSC) já em 

uso. Todos os TAEs preenchem o formulário eletrônico no Sistema Eletrônico de Controle 

Social de Assiduidade, chamado Plano Mensal Individual. O Plano Individual é referente aos 

horários de desenvolvimento da jornada de trabalho para o mês seguinte e deve ser 

preenchido até o segundo dia útil do mês anterior. 

Cada Plano Mensal Individual é apreciado pela Comissão Setorial do local de lotação 

do trabalhador. A partir dos Planos Mensais Individuais, a Comissão Setorial elabora o Plano 

Mensal Setorial. A Comissão Setorial é composta pelo chefe do setor e mais dois ocupantes 

da carreira lotados no setor. Para setores com um único TAE, a comissão é composta ainda 

por um ocupante da carreira dos cargos Técnicos-Administrativos em Educação lotado em 

setor próximo, na mesma Unidade. 

O Plano Mensal Setorial subsidia o Quadro de Horários de Atendimento do Setor, que 

é divulgado, com pelo menos dez dias de antecedência, em página do Sistema Eletrônico de 

Controle Social de Assiduidade e com acesso na página do setor, ou da unidade, quando o 

setor possui sítio na internet. Além das informações eletrônico, todos os setores 

disponibilizam versão impressa em local visível no setor, para ampla divulgação pública. 
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A fiscalização da assiduidade dos ocupantes da carreira e sua conformidade com o 

Plano Individual durante o decurso do mês ficará a cargo da Comissão Setorial. Os ocupantes 

da carreira ainda informam eventuais ocorrências que significam a impossibilidade de 

realização do Plano Individual aprovado. Para essa informação, os TAEs preenchem o 

Registro de Ocorrências, disponível no Sistema Eletrônico de Controle Social de 

Assiduidade. O Registro de Ocorrências permite ainda anexar documentos, como atestados 

médicos, por exemplo. 

Os Registros de Ocorrências do setor são apreciados pela Comissão Setorial e 

implicam na publicação de avisos aos usuários nos canais de comunicação supracitados. Até 

o segundo dia útil do mês subsequente, cada TAE preenche o formulário eletrônico 

denominado Relatório Mensal Individual, que incorpora ainda todos os Registros de 

Ocorrências do trabalhador. No relatório o ocupante da carreira ratifica ou retifica o Plano 

Mensal Individual anteriormente aprovado. 

A integralidade dos Relatórios Mensais Individuais é apreciada pela Comissão 

Setorial até o 5º dia útil do mês subsequente. Nesse mesmo período e ato contínuo à 

aprovação dos Relatórios, a Comissão Setorial preencherá o formulário eletrônico 

denominado Relatório Mensal Setorial e o Mapa de Ocorrências do Setor. 

Quando a aprovação do Relatório Mensal Setorial e o Mapa de Ocorrências do Setor 

se dão de forma unânime, o processo de controle de assiduidade do setor é encerrado e 

encaminhado ao setor responsável pela folha de pagamento para registro e execução da 

remuneração proporcional ao cumprimento da jornada de trabalho. No entanto, se não houver 

a aprovação ou a aprovação não for unânime, o processo é encaminhado ao Colegiado de 

Controle Social da Unidade para apreciação. 

O Colegiado de Controle Social da Unidade é uma instância composta por todos 

membros das Comissões Setoriais e que se reúne mensalmente para apreciar os recursos, 

dúvidas e denúncias e apreciar os processos setoriais não aprovados e de aprovação não 

unânime. As aprovações nesta instância se dão por maioria simples. 

Até o 8º dia útil do mês, o Colegiado de Controle Social da Unidade encaminha ao 

setor responsável pelos pagamentos dos servidores da autarquia os Relatórios Mensais 

Setoriais e os Mapas de Ocorrências dos setores que não tiveram encaminhamento anterior. 

Em caso de persistirem pendências em Relatórios, Mapas de Ocorrências ou em 

denúncias ou reclamações de usuários, o Conselho de Controle Social sorteia dentre seus 

integrantes, membros para composição de comissão de análise e parecer. Dessa comissão, 

não participam conselheiros das Unidades em análise e os pareceres são exarados em até 
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quatro dias úteis. Quando deliberados unanimemente, os processos são encaminhados ao 

setor responsável pela folha de pagamento para registro e execução da remuneração 

proporcional ao cumprimento da jornada de trabalho. Em caso de divergência entre os 

membros da comissão sorteada, o processo é encaminhado ao pleno do Conselho de Controle 

Social. 

O setor responsável pelo pagamento dos servidores da instituição procede ao registro 

da remuneração proporcional e obedecendo à legislação vigente a partir do Mapa de 

Ocorrências dos setores da Universidade. Os registros em outros sistemas não serão mais 

utilizados a partir da adoção do Sistema Eletrônico de Controle Social de Assiduidade, 

evitando, assim, os retrabalhos hoje existentes. 

26



24 
 

 4. Cronograma de execução 

 

O Sistema Eletrônico de Controle Social de Assiduidade deve ser elaborado na 

própria UFSC, enquanto prioridade administrativa. Considerando que todos os usuários do 

sistema já estão cadastrados e que os setores já são conhecidos pela instituição, estima-se que 

o registro de usuários nas comissões seguirá o mesmo procedimento dos processos que hoje 

tramitam na instituição. No período de confecção do sistema, entretanto, já se considera 

possível o início das atividades, a partir do registro de todos os procedimentos de assiduidade 

dos setores em formato impresso e tramitando enquanto processos eletrônicos no atual 

sistema de processos da Universidade. O cadastro de usuários em Comissões Setoriais e em 

Colegiados é bastante simples e ágil e permite inclusive antecipar parte das tarefas de criação 

do Sistema Eletrônico de Controle Social de Assiduidade. 

O cronograma está previsto na Minuta de Resolução que segue apensa e permite 

prever o período de transição do atual sistema de processos para o Sistema Eletrônico de 

Controle Social. Durante o período de confecção do sistema, no entanto, o novo modelo de 

controle de assiduidade já deve estar em execução. 
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     5. Minuta de resolução 

 

RESOLUÇÃO NORMATIVA No / 

RESOLUÇÃO NORMATIVA SOBRE O SISTEMA ELETRÔNICO DE CONTROLE 

SOCIAL DE ASSIDUIDADE DOS SERVIDORES DA CARREIRA DOS CARGOS 

TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SANTA CATARINA 

 

Dispõe sobre os procedimentos para a escala setorial de trabalho e 

implementa o sistema eletrônico de controle social de assiduidade de 

trabalho dos servidores Técnicos-Administrativos em Educação da 

Universidade Federal de Santa Catarina  

 

A PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais e tendo em vista o que 

deliberou este Conselho, em sessão realizada no dia xxxx, referente ao Processo no xxxxxxx, 

e em conformidade com o disposto na Constituição Federal da República Federativa do 

Brasil, de 05 de outubro de 1988; na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990; na Lei 11.091, 

de 12 de janeiro de 2005 e no Decreto 1.590, de 10 de agosto de 1995. 

 

RESOLVE: 

APROVAR a Resolução Normativa para as escalas setoriais de trabalho e controle social de 

assiduidade dos servidores Técnicos-Administrativos em Educação da Universidade Federal 

de Santa Catarina. 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

 

Art. 1º. A presente Resolução Normativa é regida pelos seguintes princípios e diretrizes: 

I - respeito à natureza do processo educativo, função social e objetivos do Sistema 

Federal de Ensino; 

II – adequação à dinâmica dos processos de pesquisa, de ensino, de extensão e de 

administração, e às competências específicas decorrentes; 

III - qualidade do processo de trabalho; 

IV – atendimento isonômico das necessidades dos usuários; 

V - construção coletiva de soluções para as questões institucionais, com transparência 

e democracia; 

VI - reconhecimento dos saberes não instituídos resultante da atuação profissional na 

dinâmica de ensino, de pesquisa e de extensão; 

VII - apropriação dos processos de trabalho pelos ocupantes da carreira, inserindo-os 

como sujeitos no planejamento institucional; 

VIII - aprimoramento dos processos de trabalho, transformando-os em conhecimento 

coletivo e de domínio público; 

IX – indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão das atividades desenvolvidas 

pelos Técnicos-Administrativos em Educação da UFSC; 

X – Transparência perante a sociedade das informações referentes às atividades 

desenvolvidas e aos horários de trabalho. 

 

CAPÍTULO II 
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DOS CONCEITOS 

 

Art. 2º Para efeito da aplicação desta Resolução Normativa consideram-se os seguintes 

conceitos: 

I - Força de trabalho: conjunto formado pelas pessoas que desenvolvem atividades 

técnico-administrativas e de gestão; 

II - Ocupante da carreira: servidor efetivo pertencente ao quadro da instituição federal 

de ensino superior que ocupa cargo do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 

em Educação - PCCTAE; 

III - Processo de trabalho: conjunto de ações sequenciadas que organizam as 

atividades da força de trabalho e a utilização dos meios de trabalho, visando o cumprimento 

dos objetivos e metas institucionais; 

IV – Cargo: conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 

organizacional que são cometidas a um ocupante da carreira; 

V – Usuários: pessoas ou coletividades internas ou externas à instituição federal de 

ensino que usufruem direta ou indiretamente dos serviços por ela prestados; 

VI – Setor: local em que são desenvolvidas as atividades administrativas, de 

assistência, de ensino, de pesquisa e de extensão; 

VII – Unidade: maior setor de lotação de pessoas dentro da Universidade Federal 

Santa Catarina, correspondente à lotação das pessoas na estrutura organizacional e que 

agrupa os setores em que são desenvolvidas as atividades; 

VIII – Jornada de trabalho: período em que o trabalhador desenvolve suas atividades 

junto à instituição, especificado em horas diárias e semanais; 

IX – Controle social: processo público e coletivo de controle das atividades e dos 

horários das jornadas de trabalho; 

X – Controle social de assiduidade: controle público e coletivo dos horários de 

realização das jornadas de trabalho dos ocupantes da carreira. 

XI – Comissão Setorial de Controle Social: equipe formada por três pessoas, sendo 

sempre dois Técnicos-Administrativos em Educação e o servidor designado enquanto chefia 

do setor; 

XII – Colegiado de Controle Social da Unidade: colegiado composto por todos os 

membros das Comissões Setoriais de Controle Social de uma dada unidade; 

XIII – Conselho de Controle Social: órgão com dois representantes eleitos dos 

Colegiados de Controle Social das Unidades; 

XIV – Plano Mensal Individual: formulário eletrônico preenchido individualmente 

por todos os ocupantes da carreira dos cargos Técnicos-Administrativos em Educação com 

seus horários e locais de realização;  

XV – Plano Mensal Setorial: compilação eletrônica de todos os Planos Mensais 

Individuais, para fins de organização e publicização dos horários de trabalho e atendimento 

dos setores; 

XVII – Registro Individual de Ocorrência: formulário eletrônico para registro de 

ocorrências que impliquem em ausências, faltas, atrasos ou afastamentos do ocupante da 

carreira não previstos no Plano Mensal Individual; 

XVIII – Relatório Mensal Individual: formulário eletrônico preenchido para 

confirmação e registro de ocorrências funcionais que divirjam do Plano Mensal Individual; 

XIX – Relatório Mensal Setorial: compilação eletrônica de todos os Relatório 

Mensais Individuais; 

XX – Mapa de Ocorrências: relatório eletrônico que registra todas as ocorrências 

funcionais do setor; 
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XXI – Registro de Consulta, Denúncia ou Reclamação: formulário eletrônico 

disponível aos usuários em que possam ser indicadas as possíveis inadequações no 

cumprimento dos Planos Mensais Individuais e Planos Mensais Setoriais; 

XXII – Sistema Eletrônico de Controle Social de Assiduidade: sistema eletrônico com 

acesso irrestrito a todos os usuários, onde constam os registros referentes aos Planos Mensais 

Individuais, Planos Mensais Setoriais, Registro Individual de Ocorrência, Mapa de 

Ocorrências, Relatório Mensal Individual, Relatório Mensal Setorial. 

 

CAPÍTULO III 

DA JORNADA DE TRABALHO 

 

Art. 3º A jornada de trabalho dos ocupantes da carreira dos cargos Técnicos-Administrativos 

em Educação será fixada em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, 

respeitada a legislação quanto à duração mínima e máxima da jornada de trabalho semanal e 

diária. 

Parágrafo Único: Nos setores com necessidade de atividades contínuas em regime de turnos 

ou escalas, em período igual ou superior a doze horas ininterruptas, em função de 

atendimento ao público ou trabalho no período noturno, os ocupantes da carreira cumprirão 

jornada de trabalho de seis horas diárias e carga horária de trinta horas semanais, devendo-se, 

neste caso, dispensar o intervalo para refeições. 

 

Art. 4º A jornada de trabalho dos ocupantes da carreira deverá ser cumprida nos termos da 

legislação vigente e conforme os horários de funcionamento do setor de lotação do servidor. 

 

Art. 5º Os horários de trabalho serão deliberados pelas Comissões Setoriais e definidos 

mensalmente, em conformidade com a legislação vigente, atribuições dos cargos e horários 

de funcionamento do setor. 

 

Art. 6º As jornadas de trabalho serão desenvolvidas preferencialmente no setor de lotação ou 

nos locais pertinentes às atividades a serem desenvolvidas, conforme Plano Setorial Mensal. 

Parágrafo Único: Além das atividades inerentes ao cargo ou função, consideram-se as 

cargas horárias destinadas por portarias para o cumprimento de atribuições específicas, aos 

projetos de pesquisa e extensão aprovados nas instâncias competentes, aos horários especiais 

de trabalho para estudantes ou pessoas com deficiência, as atividades classistas e/ou outras 

ocorrências legalmente previstas. 

 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA ELETRÔNICO DE CONTROLE SOCIAL DE ASSIDUIDADE E DA 

ESCALA DE TRABALHO DOS SETORES 

 

Art. 7º Todos os horários de cumprimento das jornadas de trabalho dos ocupantes da carreira 

e horários de atendimento dos setores serão disponibilizadas no Sistema Eletrônico de 

Controle Social de Assiduidade. 

§ 1º As informações referentes aos horários de cumprimento das jornadas de trabalho serão 

inseridas no Sistema Eletrônico de Controle Social de Assiduidade pelos próprios servidores 

ocupantes da carreira dos cargos Técnicos-Administrativos em Educação e validadas pelas 

Comissões Setoriais dos respectivos setores de lotação de cada um dos ocupantes da carreira. 

§ 2º Os horários de desenvolvimento das jornadas serão informados até dez dias antes do 

início do mês, no Plano Mensal Individual, e validadas ao fim do período, no Relatório 

Mensal Individual. 
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§ 3º O não cumprimento do Plano Individual deverá ser informado pelo ocupante da carreira, 

mediante preenchimento eletrônico do Registro Individual de Ocorrência no Sistema 

Eletrônico de Controle Social de Assiduidade. 

 

Art. 8º Além do que é previsto no § 1º do Art. 7º supra, as informações referente ao 

cumprimento dos horários das jornadas de trabalho dos ocupantes da carreira dos cargos 

Técnicos-Administrativos em Educação e os horários de atendimento dos setores serão 

divulgadas nas páginas eletrônicas dos setores, das unidades e estarão disponíveis 

graficamente em local visível na sede do setor,  

§1º As informações dos setores que não tiverem página na internet serão divulgadas nas 

páginas da respectiva Unidade. 

§2º Nas páginas dos setores e unidades estará disponível um link de redirecionamento para o 

Sistema Eletrônico de Controle de Assiduidade, onde constarão todas as informações 

previstas. 

 

Art. 9º Os Registros de Consultas, Dúvidas ou Reclamações poderão ser preenchidos pelos 

usuários com dúvidas, reclamações ou mesmo denúncias referentes ao cumprimento dos 

horários das jornadas de trabalho dos ocupantes da carreira e horários de atendimento dos 

setores. 

§1º Os Registros de Consultas, Dúvidas ou Reclamações serão encaminhados 

eletronicamente à Comissão Setorial responsável que, no prazo de dois dias úteis, deverá 

fornecer por meio eletrônico as informações solicitadas pelo usuário; 

§2º O acesso aos usuários da comunidade interna à UFSC será feito via Sistema de 

Autenticação Centralizada (IdUFSC); 

§3º Os usuários que não possuem IdUFSC terão acesso, mediante informação de Cadastro de 

Pessoa Física (CPF) e contato eletrônico (email). 

§4º O usuário poderá apresentar contestação no prazo de dois dias úteis às informações 

recebidas, que será encaminhada eletronicamente ao Colegiado de Controle Social da 

Unidade, devendo este responder em reunião mensal imediatamente posterior à contestação. 

§5º Em caso de novo recurso, o Conselho de Controle Social de Assiduidade sorteará, 

conforme regulamento interno, três conselheiros para apreciar a questão, no prazo de quatro 

dias úteis. Não havendo unanimidade entre os membros da comissão, o recurso será 

encaminhado ao pleno para apreciação na próxima reunião do Conselho. 

§6º Em caso de unanimidade a decisão será em caráter definitivo. 

 

CAPÍTULO V 

DO FLUXO DE DADOS 

 

Art. 10 As Comissões Setoriais de Controle Social de Assiduidade devem elaborar os 

horários das jornadas de trabalho do setor, conforme interesse público e necessidade do setor, 

e disponibilizar o acesso ao Sistema Eletrônico de Controle de Assiduidade a todos os 

ocupantes da carreira lotados no setor. 

 

Art. 11 O servidor é responsável pelo registro no formulário eletrônico do Plano Mensal 

Individual, com horários e locais de realização de sua jornada de trabalho, até o 2º dia útil do 

mês anterior do desenvolvimento das atividades informadas. 

 

Art. 12 A Comissão Setorial recebe eletronicamente todos os Planos Mensais Individuais dos 

servidores lotados no setor e elabora o Plano Mensal Setorial, até o 5º dia útil do mês anterior 

ao desenvolvimento das atividades informadas. 
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Parágrafo único: O Plano Mensal Setorial será publicizado no Sistema Eletrônico de 

Controle de Assiduidade e em local visível no próprio setor. 

 

Art. 13 Durante o mês de desenvolvimento das atividades previstas no Plano Mensal 

Individual, o servidor deve informar no Sistema quaisquer elementos que impeçam o 

cumprimento do Plano Mensal Individual aprovado, mediante o preenchimento de formulário 

eletrônico de Registro Individual de Ocorrência, com possibilidade de anexo de atestados ou 

outros documentos comprobatórios. 

 

Art. 14 Compete ao ocupante da carreira confirmar ou retificar as informações do Plano 

Individual Mensal, que será consolidado no Sistema e formará o Relatório Mensal Individual. 

A confirmação se dá com o preenchimento, até o segundo dia útil do mês seguinte, de 

formulário eletrônico denominado Relatório Mensal Individual para fins de registro de todas 

as atividades desenvolvidas. 

 

Art. 15 Compete à Comissão Setorial de Controle Social apreciar, até o quinto dia útil do 

mês seguinte, cada Relatório Mensal Individual dos ocupantes da carreira lotados no setor e 

elaborar o Relatório Mensal Setorial e o Mapa de Ocorrências. 

§ 1º Caso não haja aprovação do Relatório Mensal Individual, o interessado poderá se 

manifestar, em até dois dias úteis, no Sistema para encaminhamento ao Colegiado de 

Controle Social da Unidade. 

§ 2º Se aprovado por unanimidade, o Mapa de Ocorrências será encaminhado ao setor 

responsável pela folha de pagamento para registro e execução do pagamento, proporcional ao 

cumprimento da jornada de trabalho. 

§ 3º Caso não haja unanimidade na decisão sobre o Relatório Mensal Setorial e o Mapa de 

Ocorrências, os mesmos serão automaticamente encaminhados para análise do Colegiado de 

Controle Social da Unidade. 

§ 4º Competirá a Comissão Setorial de Controle Social fornecer subsídios ao servidor 

técnico-administrativo em educação do setor para adequação entre o Plano Mensal Individual 

e o Relatório Mensal Individual. 

 

Art. 16 Compete ao Colegiado de Controle Social da Unidade apreciar, até o oitavo dia útil 

do mês seguinte, o Relatório Mensal Setorial e o Mapa de Ocorrências dos setores vinculados 

à Unidade nos quais haja divergência de informação. 

§ 1º Se aprovado por maioria simples, o Mapa de Ocorrências será encaminhado ao setor 

responsável pela folha de pagamento para registro funcional com fins de remuneração; 

§ 2º Em caso de não aprovação, o interessado poderá se recorrer da decisão, em até dois dias 

úteis, no Sistema para encaminhamento ao Conselho de Controle Social. 

 

Art. 17 Compete ao Conselho de Controle Social apreciar os recursos encaminhados pelos 

interessados a partir das decisões dos Colegiados de Controle Social de Assiduidade. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS INSTÂNCIAS 

 

Art. 18 São instâncias recursais, na sequência, a Comissão Setorial de Controle Social, o 

Colegiado de Controle Social da Unidade e o Conselho de Controle Social. 
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Art. 19 São instâncias de atendimento às demandas dos Registros de Consultas, Dúvidas ou 

Reclamações, na sequência, a Comissão Setorial de Controle Social, o Colegiado de Controle 

Social da Unidade e o Conselho de Controle Social. 

 

Art. 20 A Comissão Setorial de Controle Social será constituída pela chefia e dois TAEs 

lotados no setor 

§ 1º Os servidores designadas à Comissão Setorial de Controle Social serão eleitos por TAEs 

do mesmo setor e terão o mandato de um ano, com até uma recondução. 

§ 2º Em setores com um único TAE lotado, o terceiro integrante da comissão será um 

servidor lotado em setor da mesma Unidade, indicado pelo Colegiado de Controle Social da 

Unidade. 

§ 3º Todos os integrantes da Comissão Setorial de Controle Social terão seus respectivos 

suplentes. 

§ 4º Em caso de conflito de interesses, será convocado o suplente do integrante impedido. 

 

Art. 21 O Colegiado de Controle Social da Unidade será composto por todos os integrantes 

das Comissões Setoriais da Unidade. 

§ 1º O Colegiado se reunirá mensalmente, se houver demanda para análise dos Relatórios 

Mensais Setoriais; Mapas de Ocorrências Setoriais; ou Registros de Consultas, Dúvidas ou 

Reclamações. 

§ 2º Todos os integrantes do Colegiado de Controle Social da Unidade terão seus respectivos 

suplentes. 

 

Art. 22 O Conselho de Controle Social será composto por dois representantes de cada 

Colegiado de Controle Social da Unidade, eleitos pelos próprios colegiados para mandato de 

um ano, com até uma recondução. 

§ 1º O Conselho se reunirá trimestralmente, como instância recursal, para análise dos 

Relatórios Mensais Setoriais; Mapas de Ocorrências Setoriais; ou Registros de Consultas, 

Dúvidas ou Reclamações. 

§ 2º Compete ao Conselho de Controle Social o atendimento aos questionamentos dos órgãos 

de controle nos temas relativos à assiduidade dos ocupantes da carreira dos cargos Técnicos-

Administrativos em Educação lotados na UFSC. 

§ 3º Ao final de cada ano, o Conselho se reunirá para avaliar o Sistema Eletrônico de 

Controle Social de Assiduidade; propor normativas pertinentes e alterações nesta Resolução, 

a serem encaminhadas ao Conselho Universitário; e elaborar Relatório Anual de 

acompanhamento do controle social de assiduidade na Instituição. 

§ 2º Todos os integrantes do Conselho de Controle Social terão seus respectivos suplentes. 

 

CAPÍTULO VII 

DO SISTEMA ELETRÔNICO DE CONTROLE SOCIAL DE ASSIDUIDADE  

 

Art. 23 O Sistema Eletrônico de Controle Social de Assiduidade disponibilizará todos os 

formulários necessários para a realização do controle social e compilará todos os dados 

referentes aos horários da jornada de trabalho dos ocupantes da carreira e os horários de 

trabalho de todos os setores da UFSC. 

 

Art. 24 O Sistema Eletrônico de Controle Social será gerenciado pela Superintendência de 

Governança Eletrônica e Tecnologia da Informação e Comunicação da UFSC, ou órgão 

equivalente, conforme orientação do Conselho de Controle Social. 
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§ 1º O acesso aos usuários da comunidade interna à UFSC será feito via Sistema de 

Autenticação Centralizada (IdUFSC); 

§ 2º Os usuários que não possuem IdUFSC terão acesso, mediante informação de Cadastro de 

Pessoa Física (CPF) e contato eletrônico (email). 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 25 Fica instituído o Grupo de Trabalho para implantação do Sistema Eletrônico de 

Controle Social de Assiduidade, no prazo de até cinco dias da publicação desta Resolução, 

que será coordenado por um ocupante da carreira dos cargos Técnico-Administrativos em 

Educação e sendo composto por dois representantes da Administração Central, seis 

representantes dos TAEs eleitos em assembleia do Sindicato dos Trabalhadores da UFSC – 

SINTUFSC, e três membros do Conselho Universitário. 

§1º Os representantes do Conselho Universitário serão distribuídos de forma paritária entre os 

integrantes das categorias discente, docente e dos Técnicos-Administrativos em Educação. 

§2º Todos os integrantes do Grupo de Trabalho de que trata o caput terão designados 

suplentes. 

§3º O Grupo de Trabalho de Acompanhamento desenvolverá as suas atividades no prazo de 

seis meses. 

 

Art. 26 Caberá ao Grupo de Trabalho de Acompanhamento: 

I - acompanhar, orientar, fiscalizar e avaliar a implementação desta Resolução Normativa; 

II – coordenar os trabalhos de controle de assiduidade no período de construção do Sistema 

Eletrônico de Controle Social de Assiduidade 

III – acompanhar o desenvolvimento dos sistemas informacionais; 

IV – substituir o Conselho de Controle Social até a posse de seus conselheiros, no prazo de 

até 120 dias da publicação desta Resolução. 

Paragrafo único: As reuniões do Grupo de trabalho deverão ser divulgadas e a participação e 

manifestação em suas reuniões são livres e não se sobrepõe ao Conselho de Controle Social. 

 

Art. 27 A Administração Central da UFSC, em consonância com os objetivos definidos nesta 

Resolução, e através das proposições formuladas pelo Grupo de Trabalho e 

Acompanhamento e Conselho de Controle Social viabilizará todas as condições para a 

construção e pleno funcionamento do Sistema Eletrônico de Controle Social de Assiduidade, 

e encaminhará as normas complementares que se fizerem necessárias para o seu fiel 

cumprimento. 

 

Art. 28 Os setores deverão se adequar a esta Resolução Normativa e compor suas respectivas 

Comissões Setoriais no prazo de até trinta dias a partir de sua publicação. 

 

Art. 29 As unidades deverão indicar representantes para composição do Conselho de 

Controle Social no prazo de até 90 dias a partir da entrada em vigor desta resolução. 

 

Art. 30 Casos omissos serão dirimidos pelo Conselho de Controle Social. 

 

Art. 31 A presente Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação e revoga 

todas as disposições em contrário. 
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Resumo Executivo 

Objetivo da proposta 

 Elaborar anteprojeto de um sistema eletrônico de controle de assiduidade (conforme redação da Portaria n.º 

11/2018/GR). 

Missão da UFSC 

Produzir, sistematizar e socializar o saber filosófico, científico, artístico e tecnológico, ampliando e 

aprofundando a formação do ser humano para o exercício profissional, a reflexão crítica, a solidariedade nacional e 

internacional, na perspectiva da construção de uma sociedade justa e democrática e na defesa da qualidade da vida. 

Produto 

 Ao fim a implantação, a universidade contará com um Sistema Eletrônico de Controle de Ponto 

consonante à Legislação vigente, aos princípios da Administração Pública e à Missão da UFSC. 

Fundamentação Legal 

 Constituição Federal de 1988. 

 Lei n.º 8.112/1990. 

 Lei n.º 11.091/2005. 

 Decreto n.º 1.590/1995. 

 Decreto n.º 1.867/1996. 

 Ação Civil Pública n.º 5005561-74.2015.4.04.7200/SC. 

 Portaria Normativa n.º 043/2014/GR/UFSC. 

Local de implantação 

Todas as unidades da Universidade Federal de Santa Catarina onde há lotação de Servidores Técnico-

Administrativos em Educação. 

Horário de funcionamento 

Variável, conforme o horário de atendimento de cada unidade acadêmica ou administrativa da universidade. 

Sistemas de controle de frequência hoje utilizados pela universidade 

 Controle por ficha-ponto 

 Controle biométrico 

 Controle negativo 

 Controle Social 

Com vistas a uma melhor comparação entre os atuais sistemas, foi elaborada um conjunto de comparação 

no Quadro 1.
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Quadro 1 - Comparação entre Sistema de Controle de Ponto 

Sistema Fluxo no setor do TAE Fluxo no setor de Gestão de Pessoas Observações 

Controle por 

Ficha-Ponto 
1) Chefia entrega, todos os dias, a folha ao TAE, na 
entrada, no intervalo e na saída. 

 

2) Ao fim do mês a chefia contabiliza as horas de todos 
os TAEs do setor e elabora o documento consolidado 
(Boletim de frequência). 

 

3) As folhas individuais são arquivadas na unidade e 
escaneadas. 

 

4) O Boletim de Frequência vai à Prodegesp para registro 
funcional. 

1) Recepção da Prodegesp verifica dentre os Boletins 
de Frequência. 

 

2) DBL/Prodegesp registra em dois sistemas: ADRH 
(interno) e Siape (MPOG). 

1) Não há direito de defesa. 

 

2) Sobrecarrega as chefias de setores grandes. 

 

3) Na prática é impossível de ser realizada em 
setores cuja carga horária seja mais extensa que a da 
chefia. 

 

4) Não há transparência. 

 

5) Implica em duplicar o trabalho de registro. 

 

6) Alija TAEs e usuários do setor de fiscalizar, 
participar e sugerir. 

Controle 

Biométrico 

(HU) 

1) Tae registra sua presença, intervalo e saída com o 
registro biométrico. 

 

2) Quando há problema no aparelho ou o Tae não pode 
registrar-se no aparelho, o próprio trabalhador registra 
seu horário de entrada / saída / intervalo em sistema 
próprio (Aghora). 

 

3) Chefia valida, ou não, o registro do TAE. 

 

4) No decorrer do mês é possível verificar os horários 
registrado no sistema Aghora. 

Sistema elabora um relatório que deve ser digitado 
manualmente em dois sistemas (UFSC e MPOG), 
com todos os dias e horários trabalhados por todos 
os TAEs. 

1) Possibilidade de erro no registro nos sistemas é 
muito grande, devido ao volume de informações. 

 

2) Sobrecarrega as chefias de setores grandes. 

 

3) Na prática é impossível de ser realizada em 
setores cuja carga horária seja mais extensa que a da 
chefia, devido à impossibilidade objetiva de 
validação. 

 

4) Não há transparência. 

 

5) Implica em duplicar o trabalho de registro. 

 

6) Alija TAEs e usuários do setor de fiscalizar, 
participar e sugerir. 
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Sistema Fluxo no setor do TAE Fluxo no setor de Gestão de Pessoas Observações 

Controle 

Negativo 
Chefia do Departamento elabora memorando quando há 
falta injustificada. 

São registradas em dois sistemas (ADRH e Siape) as 
faltas. Em 2017 não houve nenhuma falta registrada. 

1) Não há transparência. 

 

2) Na prática é impossível de ser realizado em 
setores cuja carga horária seja mais extensa que a da 
chefia. 

Controle 

Social 
Horários são definidos e informados aos usuários do 
setor em local visível no próprio setor. 

Apesar de obrigatório para setores com jornada 
flexibilizada, poucos setores cumprem esse quesito e, 
quando o fazem, é restrito à informação aos usuários. 

1)  Da forma como é feito hoje é impossível de ser 
verificado pelas chefias, pois nenhuma chefia 
trabalha por 12h ininterruptamente. 

 

2) Não há canal de comunicação entre usuários e o 
setor, restrito a denúncias à ouvidoria. 
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Problemas dos atuais Sistemas de Controle de Ponto 

1. Nenhum permite validação efetiva das informações por parte da chefia. 

2. Nenhum permite aos usuários a participação ativa. 

3. Todos implicam em duplicação do trabalho de registro por parte da Prodegesp. 

4. Somente o controle social permite transparência dos horários de trabalho e atendimento dos setores. 

5. Somente o controle social é obrigatório em caso de flexibilização de jornada de trabalho. 

Diretrizes do Sistema Eletrônico de Controle de Ponto proposto 

1. Todos os setores escolherão uma Comissão Setorial de controle de assiduidade e escala de trabalho. 

2. A Comissão Setorial disponibilizará a todos os TAEs do setor acesso ao Sistema Eletrônico de Controle 

Social. 

3. Cada TAE registrará seu Plano Individual de Atividades do Mês, prevendo horário e local de realização 

de sua jornada para o mês seguinte. 

4. Todos os Planos Individuais são encaminhados eletronicamente e apreciados em reunião da Comissão 

Setorial, que elabora, assim, o Plano Setorial de Atividades do Mês. 

5. O Plano Setorial possibilita a divulgação dos horários de atendimento do setor, publicizando em formato 

impresso no primeiro dia do mês e com 10 dias de antecedência na página do setor na internet e no Sistema 

Eletrônico de Controle Social, de acesso público. 

6. Durante o mês, os TAEs poderão encaminhar o Registro Individual de Ocorrência, para informar sobre 

eventuais problemas em cumprir o Plano Individual, como ausências justificadas e injustificadas. 

7. Os usuários também podem acessar o Sistema Eletrônico de Controle Social para encaminhar sugestões, 

reclamações, elogios, dúvidas e mesmo denúncias. O formulário é encaminhado ao setor, com cópia à 

Ouvidoria da UFSC. Em 48h úteis a Comissão Setorial deve responder ao usuário que pode recorrer à 

instância superior em casa não se sentir contemplado, conforme será apresentado a seguir. 

8. Ao fim do mês, e dentro do prazo de dois dias úteis, cada TAE preenche seu Relatório Individual de 

Atividades do Mês, confirmando o retificando a execução do Plano Individual, podendo ainda anexar 

documentos comprobatórios, como atestados, por exemplo. 

9. Até o quinto dia do mês seguinte, a Comissão Setorial elabora o Relatório Setorial de Atividade do Mês, 

confirmando ou retificando a execução do Plano Setorial, podendo anexar documentos comprobatórios dos 

Relatórios Individuais. Todas as questões dos usuários são também registradas no Relatório Setorial. 

10. A partir do sexto dia do mês seguinte e até o décimo dia, os Relatórios Setoriais de todas as unidades são 

analisados pelo Colegiado de Controle Social da Unidade. O Colegiado da Unidade é composto por 

todos os membros de Comissões setoriais que compõem os setores da Unidade. O Colegiado da Unidade 

aprecia todos os Relatórios Setoriais, bem como aprecia recursos de TAEs e usuários em caso de 

divergências. 

11. O Colegiado de Unidade elabora o Relatório de Atividades Mensais da Unidade, que compila todas as 

informações dos setores da unidade e valida ou retifica os Relatórios Setoriais e os Relatórios Individuais. 

12. Quando os Relatórios Individuais são aprovados pela Comissão Setorial e pelo Colegiado de Unidade eles 

compõem as informações pessoais que ficam registradas no Sistema Eletrônico de Controle Social e que 

compila não somente a assiduidade, como também as ocorrências funcionais, locais de trabalho, férias e 

todas as ocorrências como horas de pesquisa, extensão, ensino e afastamentos. 

13. Do 11º ao 15º dia do mês seguinte a Divisão de Benefícios e Licenças (DBL/PRODEGESP) registra no 

Siape todas as ocorrências que impliquem em desconto de salário, ou seja, apenas são registradas as horas de 

trabalho que não foram compensadas até o mês seguinte, uma vez que quando há falta de horas, conforme 

determina a legislação, estas horas devem ser compensadas no mês seguinte. Neste caso, se um TAE termina 

o mês em débito de horas, estas horas são informadas ao TAE pelo Sistema Eletrônico de Controle Social, 

quando o trabalhador preenche seu Plano Individual de Atividades do Mês. O desconto, portanto, somente 

é registrado quando as horas faltantes não são compensadas, conforme Relatórios Individual, Setorial e de 

Unidade. 
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O Gráfico 1 apresenta o fluxo de atividades do TAE até o processamento na DBL/PRODEGESP. O 

Gráfico 2 sintetiza o mecanismo de participação do usuário. 

Gráfico 1 - Fluxo de atividades do Controle (TAE a DBL) 

 

Gráfico 2 - Participação do usuário no Controle 

 

DBL/PRODEGESP

Registros no SIAPE e processamento da Folha de Pagamento

Colegiado de Controle da Unidade

Registro de todas as ocorrências Relatório de Atividades da Unidade

Comissão Setorial de Controle

Plano Setorial de Atividades Relatório Setorial de Atividades

TAE

Plano Individual de Atividadades Registro Individual de Ocorrências

O usuário pode acessar o 
sistema, conferir horários e 
registrar ocorrências.

A ocorrência registrada é 
enviada ao Setor com cópia à 
Ouvidora da UFSC.

Em até 48h úteis a Comissão 
Setorial deve responder a 
ocorrência.

Em caso de discordância, é 
possível recurso à instância 
superior.
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Resultados Esperados 

1. O universo de pouco mais de 3 mil TAEs de distintas profissões passa a adotar um mesmo sistema. 

2. As Comissões Setoriais dinamizarão a participação de TAEs como atores ativos do planejamento 

do setor. 

3. Os Colegiados de Unidade permitirão instância colegiada para divergências. 

4. Os setores vinculados à Gestão de Pessoas passarão a realizar menos funções manuais. 

5. O setor de Gestão de Pessoas do Hospital Universitário reduzirá seu trabalho ao registro de horas 

no SIAPE, substituindo o que hoje significa 13 mil cliques por TAE a algumas dezenas. 

6. A Ouvidoria da UFSC e a PRODEGESP já não mais receberão denúncias e processos referentes 

à jornada de trabalho dos TAEs, que seriam encaminhados às instâncias setoriais e, em caso de 

divergências, ao Conselho de Controle Social, conforme será abordado a seguir. 

7. Os órgãos de controle e todos os cidadãos teriam acesso aos registros de assiduidade, bem como 

aos horários de atendimento de todos os setores da UFSC pela internet. 

8. Os setores com jornada flexibilizada não precisarão dispor de dois controles de assiduidade, uma 

vez que somente o controle social é obrigatório. 

9. A transparência quanto aos horários de trabalho e de atendimento de todos os setores será 

contemplada. 

10. Os usuários possuirão participação ativa e poderão se planejar com antecedência para ter seu 

atendimento em todos os setores facilitado. 

11. As horas de pesquisa, extensão, horários especiais de estudante e outras ocorrências como eventuais 

jornadas desempenhadas fora do setor serão asseguradas aos TAEs. 

12. A validação das atividades poderá ser efetivamente realizada, uma vez que nessa proposta deixaria 

de ser uma atribuição exclusiva da chefia. 

13. Não haverá qualquer custo à universidade para implantar novo sistema, além de significar economia 

de recursos e redução de atividades repetitivas nos setores que hoje registram as frequências. 

14. A Instituição passará a ter um único controle de assiduidade, além de um novo sistema de 

gerenciamento, totalmente automatizado e de acesso irrestrito para consulta. 

O Conselho de Controle Social 

 O último agente de controle de assiduidade aqui proposto é o Conselho de Controle Social. Esta última 

instância é sugerida tanto como instância recursal quanto como fórum deliberativo de normativas e orientação gerais 

aos Colegiados de Unidade. 

O Conselho de Controle Social seria composto por dois membros eleitos pelos Colegiado de Unidade, para 

um mandato de um ano. Este Conselho somente se reuniria em caso de convocação para apreciar recursos ou, não 

havendo recursos, uma vez ao ano para avaliar o Sistema Eletrônico de Controle Social e, eventualmente, elaborar 

orientações ou propostas de normativas, a serem apreciadas pelo Conselho Universitário (CUn). 

Considerações Finais 

 A comissão designada pela Portaria 11/GR/2018 apresenta seu relatório no dia 31 de dezembro. O relatório 

final contempla aspectos históricos e legais e apresenta pormenorizadamente a proposta que aqui expomos. O 

anteprojeto aqui resumido foi aprovado por unanimidade em assembleia dos TAEs realizada no dia 29 de janeiro. A 

categoria também aprovou a solicitação à Administração Central da UFSC de criação de comissão para implantação 

do Sistema Eletrônico de Controle Social, com a expectativa de o novo processo de controle de assiduidade entrar em 

vigo ainda no primeiro semestre de 2018. 
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